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Dentre as mais complexas tecnologias em saúde, 
o medicamento pode matar ou salvar vidas
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A Revista Medicina (Ribeirão Preto) publica nesta edição dois artigos que abordam um tema de suma 
importância para a morbimortalidade ocasionada por medicamentos, intoxicação causada por medica-

mentos e interações medicamentosas.
Os riscos à saúde causados pelo manejo ineficiente da farmacoterapia ou pelo uso inadequado dos 

medicamentos são fatores reconhecidos como os principais responsáveis pelos altos índices de Problemas 
Relacionados à Farmacoterapia (PRFs) e iatrogenias, o que pode ser causa de morte e elevar custos aos 
sistemas de saúde1.

Ressalta-se que o Uso Racional de Medicamentos, definido pela Organização Mundial da Saúde em 
1985 e, que vigora até os dias atuais, predita que2:

“os pacientes recebam medicamentos adequados às suas necessidades clínicas, em doses que atendam às suas 
necessidades individuais, por um período de tempo adequado e ao menor custo para eles e sua comunidade”.

O contexto da pandemia por COVID-19, doença emergente causada pelo vírus SARS-Cov-2, da família 
coronavírus, mostrou ser necessário um novo olhar para a saúde, principalmente vindo de Instituições gover-
namentais e sociedade, as quais devem atentar-se às evidências em saúde e ao uso racional de medicamentos. 
Haja vista, o destaque nos noticiários pela busca desenfreada por tratamentos ultrapassando, algumas vezes, 
os preceitos éticos e minimizando a saúde baseada em evidências e o uso abusivo de medicamentos pela 
sociedade na tentativa de se prevenir e/ou curar-se. 

As consequências podem ir além dos problemas oriundos pelo uso inadequado do medicamento, tais 
como as reações adversas, interações e intoxicações medicamentosas, pois acabam por comprometer o 
abastecimento de unidades farmacêuticas e, consequentemente, o acesso aos tratamentos preconizados 
em suas indicações originais de registro para doenças específicas, ocasionando o comprometimento ao 
assistencialismo na saúde.

De acordo com os dados do Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX), uma 
das maiores causas de intoxicações no Brasil é o uso inadequado ou abusivo de medicamentos. Os núme-
ros mostram que dos 19,5 milhões de pessoas internadas no Brasil no ano de 2017, aproximadamente 1,3 
milhões pacientes apresentaram ao menos um problema relacionado ao uso do medicamento durante seu 
tratamento. Dentre os eventos adversos oriundos de falhas no processo do uso do medicamento, aqueles 
que foram considerados graves corresponderam a 54.769 óbitos, sendo que 36.174 eram preveníeis3.

O artigo “Internações por intoxicações medicamentosas em crianças menores de cinco anos no esta-
do de Minas Gerais/Brasil, 2009 – 2018” trata-se de um estudo descritivo analítico de levantamento, cujo 
tema é de muita relevância ao cenário clínico e toxicológico, bem como para a abrangência de políticas 
de saúde voltadas ao uso racional de medicamentos. Os autores descrevem internações hospitalares no 
estado de Minas Gerais devido às intoxicações medicamentosas ao longo de nove anos4.
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Uso inadequado de medicamentos

Neste âmbito, o artigo mostra, com os dados 
levantados por aproximadamente 12 milhões de 
registros do sistema nacional DATASUS Tabwin, 
que as classes terapêuticas mais frequentes, depois 
dos fármacos que não foram especificados nos 
registros de intoxicações, foram os antiepilépticos/
sedativo-hipnóticos/antiparkinsonianos (14,72%); 
fármacos psicotrópicos (6,62%). Os antibióticos 
sistêmicos apareceram com 4,88%, o que revela 
uma alçada importante quanto ao uso racional de 
antimicrobianos e a possibilidade do aumento da 
resistência bacteriana no cenário nacional.

O artigo destaca a vulnerabilidade da popu-
lação de faixa etária menor que cinco anos no que 
tange ao diferente metabolismo para o manejo 
de medicamentos (interações medicamentosas, 
erros na administração, prescrição inadequada de 
medicamentos, dificuldades com cálculo e medi-
das de dose); a característica exploratória que é 
marcante desta faixa etária e o risco das farmá-
cias caseiras; a representação midiática do medi-
camento com a utilização de embalagens atraentes 
e medicamentos com sabor e em diferentes forma-
tos, o que torna o caráter exploratório das crianças 
ainda mais aguçado.

Nesse sentido os autores discutem medi-
das capazes de reduzir o impacto destas interna-
ções, tais como: limitar o acesso de crianças aos 
medicamentos; apropriar locais seguros para o 
armazenamento dos medicamentos; adotar o uso de 
embalagens especiais e o fracionamento de doses, 
como previsto na Resolução da Diretoria Colegiada 
nº 80 de 11 de maio de 2006, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) e; eles destacam o 
importante papel do farmacêutico na promoção da 
educação em saúde, orientação sobre o uso correto 
dos medicamentos. De fato são medidas importantes 
que podem fomentar, juntamente com os resultados 
apresentados, reformulações nas políticas públicas de 
saúde para a redução do impacto clínico e econômico 
causado pelas intoxicações medicamentosas.

No artigo “Fatores associados para poten-
ciais interações medicamentosas clinicamente sig-
nificantes em terapia intensiva adulto”, os autores 
apresentaram os resultados de um estudo transver-
sal 309 pacientes internados em uma unidade de 
terapia intensiva adulto de um hospital do centro 
oeste de Minas Gerais, Brasil5. Foram caracteriza-
das as interações medicamentosas potenciais (IMp) 

maiores e contraindicadas, segundo a classificação 
da base Micromedex 2.0, em terapia intensiva adul-
to e determinar sua prevalência, medicamentos e 
fatores associados à exposição dessas interações. 

Destaca-se a contribuição dessa pesquisa a 
um cenário pobre em informações na literatura 
científica, a investigação da prevalência de IMp 
clinicamente significante em pacientes hospitali-
zados em UTI adulto no cenário nacional, além de 
identificar quais medicamentos colaboraram para 
elevar o número destas IMp e apresentar as prin-
cipais implicações clínicas potencias que podem 
ser desencadeadas.

Os achados do estudo revelaram uma alta 
frequência (81,8%) da amostra que apresenta-
ram pelo menos uma IMp maior ou contraindicada, 
sendo que pessoas idosas, do sexo masculino e poli-
medicadas foram as mais expostas, corroborando 
estudos anteriores6,7. Foi possível evidenciar que os 
medicamentos mais envolvidos nas IMp continham 
fármacos comuns, com ação no sistema nervoso, 
como metoclopramida e dipirona. As implicações 
clínicas potenciais também foram identificadas, 
com destaque para o aumento dos riscos de rea-
ções extrapiramidais, depressão do sistema nervo-
so central e sangramento. 

Os autores alertam para as dificuldades no 
manejo clínico das interações medicamentosas devi-
do aos fatores de risco individuais não modificáveis. 
Além disso, os clínicos frequentemente ignoram ou 
subestimam interações severas disponíveis nos aler-
tas eletrônicos8. Assim, os autores recomendam a 
participação dos diversos atores envolvidos no siste-
ma de medicação como enfermeiros, farmacêuticos 
clínicos e médicos, para monitorar e identificar as 
IMp clinicamente relevantes, como forma de prevenir 
eventos adversos e melhorar a segurança do pacien-
te; também o uso de prescrições eletrônicas com um 
sistema de alerta e bancos de dados para identifica-
ção de IMp, que podem permitir o rastreamento em 
tempo real de interações medicamentosas.

Embora haja limitações como a subnotifica-
ção e a fragilidade dos dados a serem coletados 
na Autorização de Internação Hospitalar quanto à 
dificuldade de identificar a correta atribuição do 
agente causador da intoxicação medicamentosa; 
a ausência de avaliação clínica para detecção da 
ocorrência da IMp; ausência de entrevistas com 
pacientes e familiares para identificar a prática de 
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automedicação ou tratamentos alternativos, os 
estudos em destaque apresentam métodos coeren-
tes ao que se propuseram a realizar e apresentam 
conclusões contundentes à realidade da morbi-
-mortalidade ocasionada pelos medicamentos.
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